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I - somado ao Totalizador Geral, o valor total do registro;

II - somado ao totalizador de acréscimo, o valor do acréscimo aplicado;

III - somado ao totalizador parcial de situação tributária do item, o valor total do
registro.

§2º Admite-se um único registro de operação de acréscimo por item ou por subtotal.

Subseção III

Do Cancelamento

Art. 31. O Software Básico deverá possibilitar operação de cancelamento de:

I - item registrado em Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor,
Bilhete de Passagem ou Comprovante Não-Fiscal, ainda que sobre este tenha sido aplicado
desconto ou acréscimo, caso em que estas operações também devem ser canceladas;

II - desconto, aplicado isoladamente, sobre item ou subtotal, caso não
tenha havido operação de acréscimo após o desconto aplicado;

III - acréscimo, aplicado isoladamente, sobre item ou subtotal, caso não
tenha havido operação de desconto após o acréscimo aplicado;

IV - Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Bilhete de
Passagem ou Comprovante Não-Fiscal, durante sua emissão ou após emitido.

Parágrafo único.  É vedado o cancelamento parcial de item registrado
com valor unitário ou quantidade indicados com mais de duas casas decimais ou sobre
o qual tenha sido aplicado desconto ou acréscimo.

Art. 32. O cancelamento de documento observará as seguintes condições:

I - no caso de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Bilhete de
Passagem ou Comprovante Não-Fiscal, em emissão, o documento deverá ser considerado
cancelado quando o total das operações ou prestações registradas for igual a 0 (zero);

II - no caso de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Bilhete de
Passagem ou Comprovante Não-Fiscal, emitido, somente poderá ser cancelado se o respectivo
documento de cancelamento for emitido imediatamente após o documento a ser cancelado;

III - no caso de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Bilhete
de Passagem ou Comprovante Não-Fiscal, em que tenha sido emitido Comprovante de
Crédito ou Débito, o documento poderá ser cancelado imediatamente após a emissão
do último Comprovante de Crédito ou Débito.

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso III deste artigo, o documento somente
poderá ser cancelado se ocorrer primeiramente o estorno dos respectivos Comprovantes
de Crédito ou Débito e desde que não tenha havido emissão de qualquer outro documento,
exceto Comprovantes de Crédito ou Débito relativos à operação e os de seu estorno, entre
aquele em cancelamento e o último Comprovante de Crédito ou Débito estornado.

Subseção IV

Das Disposições Gerais

Art. 33. Havendo valor residual, este deverá ser acrescido ou debitado
no totalizador, utilizado no documento em emissão, com maior valor registrado, cujos
valores serviram de base de cálculo para o rateio.

Parágrafo único.  Havendo mais de um totalizador com mesmo valor
registrado, deverá ser acrescido em qualquer um destes totalizadores.

Art. 34. Para o cálculo da conversão do valor monetário do desconto ou
acréscimo proporcional e atribuição a cada item de venda, deverão ser
consideradas 14 (quatorze) casas decimais com truncamento na última casa.

Parágrafo único.  Após a realização do cálculo do desconto ou acréscimo
para cada item, com atribuição do resíduo ao item de maior valor, conforme previsto no
art. 33 deste Decreto, deverá ser utilizado o truncamento ou o arredondamento, conforme
o caso, observado o disposto no inciso X do art. 36 deste Decreto.

Art. 35. Operação de desconto, acréscimo ou cancelamento, registrada
em Registro de Vendas ou Conferência de Mesa, somente deve ser computada nos
respectivos totalizadores e contadores, no totalizador parcial de situação tributária do
respectivo item e no Totalizador Geral, quando da emissão do Cupom Fiscal referente
ao item ou itens sobre os quais ocorreu o registro da operação.

Seção XI

Das Disposições Gerais sobre o Software Básico

Art. 36. O Software Básico observará os seguintes requisitos:

I - operações de circulação de mercadorias, prestações de serviços e
operações não-fiscais deverão ser bloqueadas no ECF:

a) quando o conjunto data e hora inicial de emissão de documento for
igual ou inferior àquele indicado como final do último documento emitido, exceto
quando da saída de horário de verão;

b) após a emissão de uma Redução Z, exceto aquela de que trata o inciso
II do art. 18 deste Decreto, se realizadas na mesma data do movimento da Redução Z
emitida e se não ocorrer intervenção técnica no ECF após a emissão dessa Redução Z;

c) se uma Redução Z não for emitida até as 24h (vinte e quatro horas) da
data do movimento a que se refere a Redução Z, admitidas as seguintes tolerâncias:

1. seis horas, no caso de ECF que emita os documentos Registro de
Venda ou Conferência de Mesa;

2. duas horas, nos demais casos;

II - Reduções Z deverão ser bloqueadas no ECF após a emissão de uma
Redução Z, exceto aquela de que trata o inciso II do art. 18 deste Decreto, se realizadas
na mesma data do movimento da Redução Z emitida e se não ocorrer intervenção
técnica no ECF após a emissão dessa Redução Z;

III - no caso de falta de energia elétrica de alimentação durante a emissão de
documento, a impressão em andamento deverá ser retomada e concluída automaticamente
com o retorno da energia, devendo, ao seu término ou no local onde ocorreu a interrupção
da impressão, ser impressa a expressão “FALTA DE ENERGIA - RETORNO:”, em letras
maiúsculas, seguidas da data e da hora de retorno da energia, podendo ocorrer:

a) reimpressão de partes do documento em emissão;

b) reimpressão integral do documento em emissão somente nos casos de
Leitura X, Redução Z, Leitura da Memória Fiscal ou Mapa Resumo de Viagem;

c) cancelamento, por comando externo, do item de registro de operação
ou prestação em impressão no instante da falta de energia, ou cancelamento do
documento em emissão somente nos casos de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a
Consumidor e Bilhete de Passagem;

IV - no caso de falta de energia elétrica de alimentação durante a emissão
da Leitura da Memória Fiscal comandada manualmente no dispositivo próprio do ECF,
com o retorno da energia deverá ocorrer apenas:

a) a impressão da expressão “FALTA DE ENERGIA - RETORNO:”, em
letras maiúsculas, seguida da data e da hora de retorno da energia;

b) a totalização referente ao período da leitura até então impressa, seguida,
imediatamente, do encerramento do documento;

V - a gravação de novos números de Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica, inscrição estadual ou inscrição municipal na Memória Fiscal caracteriza novo
contribuinte usuário, salvo se os números forem iguais aos gravados anteriormente;

VI - deverá possuir símbolos fixos para expressar o valor acumulado no
totalizador geral de forma codificada, admitindo-se codificação por marca e modelo do
ECF e fixada por CNPJ do usuário, desde que para cada dígito decimal corresponda um
símbolo de codificação e vice-versa;

VII - deverá possuir símbolo, único por fabricante ou importador de ECF,
que deverá ser utilizado para indicar que o valor impresso próximo à sua impressão em
documento fiscal foi somado ao Totalizador Geral do equipamento;

VIII - é obrigatória a emissão de Cupom Fiscal correspondente a itens
registrados em Registro de Vendas ou Conferência de Mesa;

IX - deve poder ser lido, através da porta de uso exclusivo do fisco por
solicitação recebida pela mesma porta, gerando arquivo no formato binário;

X - o valor resultante de operação com mais de 2 (duas) casas decimais
deverá ser:

a) truncado na 2ª (segunda) casa decimal, em conformidade com o disposto
na Portaria 30/94, de 06 de julho de 1994, do Departamento Nacional de
Combustíveis, no caso de operação com combustíveis;

b) arredondado para 2 (duas) casas decimais, em conformidade com a Norma
NBR 5891/77 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), nos demais casos;

XI - deve ser emitida, independentemente de comando externo, o
documento Leitura da Memória Fiscal referente ao período do primeiro ao último dia de
operação do ECF no mês, após a última Redução Z referente ao último dia de movimento
daquele mês e antes de qualquer operação.

XII - deve dispor de rotina de reconhecimento de senha gerada pelo
fabricante ou importador do ECF, que habilite a gravação dos dados previstos nas
alíneas “a” a “c” do inciso III do art. 15 deste Decreto, observado o disposto nos §§ 2º
e 3º deste artigo;

XIII - as leituras realizadas pela porta exclusiva do fisco deverão também
ser possíveis de ser realizadas pela porta com conector externo para comunicação com
computador, a que se refere a alínea “g” do inciso XIII do art. 9º deste Decreto.

XIV - impedir a emissão de Cupom Fiscal para registro de prestação de
serviço de transporte para o prestador que esteja em condição de não habilitado na
Memória Fiscal.


